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Questão 1 (vale 6,0 pontos)  Juan foi condenado pela Justiça Federal de São Paulo, por furto privilegiado, praticado em um supermercado da rede Pão de Açúcar, sendo-lhe imposta somente pena de um ano de reclusão. A sentença transitou em julgado. Contra tal sentença, o condenado, pessoalmente, impetrou revisão criminal, sob o fundamento da incompetência absoluta do juiz. O Tribunal Regional Federal da 3ª Região não conheceu da revisão criminal habeas corpus sob os seguintes fundamentos: (1) não era cabível a revisão criminal, porque a pena já havia sido cumprida; (2) que a revisão criminal não se presta para atacar questão processual; (3) o Revisionando não tinha capacidade postulatória. Agiu corretamente o Tribunal? Comente a decisão judicial, justificando as respostas e dando o fundamento legal.
Questão 2 (vale 4,0 pontos)  1. Phoebe e Ursula, irmãos gêmeos, foram condenados por roubo a uma mercearia, a 5 anos e 6 meses de reclusão em regime fechado. A sentença de primeiro grau transitou em julgado para ambos. Phoebe havia sido presa em flagrante, permaneceu preso durante o processo e cumpriu integralmente a pena. Já Ursula havia permanecido foragida e não se apresentou para o cumprimento da pena. Posteriormente, Phoebe propõe revisão criminal, perante o Tribunal de Justiça, alegando que houve erro na aplicação da lei penal porque, ao tempo do crime, conforme comprova a sua certidão de nascimento, era menor de 21 anos e, sendo o prazo prescricional computado pela metade, já estava extinta a punibilidade. O Tribunal deu provimento à revisão e declarou extinta a punibilidade de Phoebe. Posteriormente, o advogado de Ursula, alegando que a decisão proferida na revisão criminal em relação a Phoebe, também deveria ser aplicada a Ursula. Na segunda revisão o Tribunal de Justiça decidiu que: (1) não era cabível a revisão criminal, porque Ursula não tinha sido presa e não tinha iniciado o cumprimento da pena; (2) que não era possível aplicar o art. 580 do Código de Processo Penal em sede de revisão criminal, porque revisão criminal não é recurso. Agiu corretamente o Tribunal? Comente a decisão judicial, justificando as respostas e dando o fundamento legal.
